
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 12/04/2021, com o propósito específico de realizar 
a reforma, gestão, manutenção, operação e exploração do Distrito Anhembi por 
trinta anos, visando a realização de feiras, exposições e eventos e à instalação de 
equipamentos de apoio, com o objetivo de observar, cumprir e fazer cumprir o dis-
posto no Contrato de Concessão de Direito e Uso e Exploração de Bem Público no. 
GCO/CCN 014/2021. A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado, 
estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no município de São Paulo - SP. 
Em 26/05/2021 foi assinado o contrato de concessão São Paulo Turismo S.A. e 
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. Em 10/11/2021 foi emitido 
a Ordem de Início sendo a mesma publicada no dia 12/11/2021 no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo. Entretanto a transferência da gestão operacional do 
Distrito Anhembi ocorreu apenas em 05/01/2022 data esta que se iniciou efeti-
vamente a administração do Anhembi pela empresa do grupo GL events. 
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 
07/03/2024. 2.  Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
2.1 Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras e, somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de 
ativos financeiros disponíveis para venda, outros ativos e passivos financeiros (in-
clusive instrumentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor 
justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram basea-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financei-
ras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a determi-
nação de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvido-
sos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provi-
sões, inclusive para contingências. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo 
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de re-
ais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresenta-
ção. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcio-
nal, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e 
as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetá-
rios em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado 
como receita ou despesa financeira. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancários, que são prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras estão registradas ao 
custo, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do balanço, que não supe-
ram o valor de mercado ou de realização. 2.4 Ativos financeiros: Classificação: 
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria empréstimos e rece-
bíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial da contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em 
um mercado ativo. São incluídos no circulante, exceto aqueles com prazo de venci-
mento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifi-
cados como não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compre-
endem “Contas a receber de clientes”, “Outras contas a receber” e “Caixa e 
equivalentes de caixa”. Reconhecimento e mensuração: Os empréstimos e rece-
bíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
em vigor. Avaliação da recuperabilidade dos ativos: Ativos financeiros: A Com-
panhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ati-
vos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à 
taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é re-
duzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, num 
período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder 
ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a rever-
são dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do 
resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia são analisados a cada período de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Em 31/12/2023, não havia evidên-
cia que indicasse que o valor contábil líquido excedesse o valor recuperável. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empre-
sa ou da contraparte. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela locação de espaço ou 
venda de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classifica-
das no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, se neces-
sária. As contas a receber no mercado externo são atualizadas com base nas taxas 
de câmbio vigentes na data de encerramento do balanço. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que 
a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais das contas a receber. O cálculo da provisão é baseado em estima-
tiva suficiente para cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber, 
considerando a situação de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 
2.6 Ativos imobilizados: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui todos os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição do ativo, deduzido de depreciação acu-
mulada e, quando aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável acumulada 
(impairment). Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apura-
dos pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear e em 
função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado. Esse método 
é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor de um ativo é redu-
zido imediatamente para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
que seu valor recuperável estimado. 2.7 Intangível: O intangível da Companhia é 
constituído do direito de exploração do espaço de exposições Anhembi e das áreas 
adjacentes (Distrito Anhembi) por trinta anos, tempo de concessão de uso. O ativo 
está sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que corresponde ao tem-
po de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o contrato de conces-
são em vigor na Companhia não se enquadra na interpretação da norma IFRIC 12, 
pois as condições relativas à definição dos serviços prestados e determinação dos 
preços não são cumpridas. Neste caso, o contrato de concessão corresponde a um 
contrato de locação operacional registrando apenas os pagamentos do aluguel. 
2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, os fornecedores são apresentados como passivo não 
circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. 2.9 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (a) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; e (c) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais 
do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obri-
gação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhe-
cido como despesa financeira. 2.10 Capital social: As ações ordinárias são classi-
ficadas no patrimônio líquido. 2.11 IR e CS: A Companhia adota o regime de Lucro 
Real para a apuração e registro do IR e CS. Cabe ressaltar que a provisão para o IR 
é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se a alíquota de 15%, acres-
cida de adicional de 10% e a CS à alíquota de 9% sobre o lucro líquido antes do 
cálculo do IR, nos termos da legislação vigente. O IR e a CS diferido (impostos dife-
ridos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributá-
vel futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o 
ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigen-
te no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. 
2.12 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023 E 2022 - Em milhares de reais
Ativo 2023 2022
Circulante 56.309 171.861
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 33.479 150.185
Contas a receber de clientes (Nota 5) 14.482 14.861
Despesa antecipada (Nota 6) 2.829 2.975
Clientes a faturar 295 1.581
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 7) 3.551 1.492
Partes relacionadas (Nota 12) 229 193
Outros 1.444 574
Não Circulante 262.819 60.416
Imobilizado (Nota 08) 212.933 8.732
Intangível (Nota 09) 49.886 51.684
Total do ativo 319.128 232.277

Passivo 2023 2022
Circulante 56.363 28.617
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 10) 42.118 18.112
Adiantamento de clientes (Nota 11) 6.282 3.693
Partes relacionadas (Nota 12) 3.110 4.564
Obrigações trabalhistas a pagar 2.794 1.386
Impostos e contribuições a recolher (Nota 13) 667 482
Outros passivos 1.392 380
Não circulante 679 643
Adiantamento de clientes (Nota 11) 679 643
Patrimônio líquido (nota 14) 262.086 203.017
Capital social 280.392 200.392
Prejuízo acumulado (18.306) 2.625
Total do passivo e patrimônio líquido 319.128 232.277

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2023 2022

Receita líquidas (Nota 18) 29.327 40.916
Custos dos serviços prestados (Nota 19) (34.315) (29.615)
Lucro bruto (4.988) 11.301
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 19) (24.850) (17.172)
Outras receitas e (despesas) operacionais (Nota 19) 3.884 3.395
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (25.954) (2.476)
Resultado financeiro líquido (Nota 20) 7.813 5.101
Lucro ou Prejuízo antes do IR e CS (18.141) 2.625
IR e CS - corrente e diferido (Nota 16) (2.790) -
Lucro do exercício (20.931) 2.625
Quantidade de ações ordinárias ao final do exercício 280.392.346 200.392.346
Lucro por ação do capital social em reais (0,74) 0,01

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022 - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro do exercício (20.931) 2.625
Total do resultado abrangente do exercício (20.931) 2.625

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022 - Em milhares de reais

Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
especial de 
dividendos

Prejuízo 
Acumulado Total

Em 31/12/2022 200.392 131 2.494 - 203.017
Integralização de capital 80.000 - - - 80.000
Prejuízo líquido
	 do exercício - (131) (2.494) (18.306) (20.931)
Em 31/12/2023 280.392 - - (18.306) 262.086

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro ou Prejuízo antes do IR e CS (18.141) 2.625
Depreciação e amortização 1.799 2.093
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber 1.665 (16.442)
Impostos e contribuições a recuperar (2.059) (1.492)
Outros ativos (870) (574)
Partes relacionadas (1.490) 4.371
Despesas antecipadas 146 (2.975)
Fornecedores 24.006 (17.715)
Adiantamento de clientes 2.625 4.336
Obrigações trabalhistas a pagar 1.408 1.386
IR e CS pagos (2.790)
Impostos e contribuições a recolher 185 482
Outros passivos 1.012 357
Caixa gerado pelas atividades operacionais 7.496 (23.548)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de intangível - (36)
Aquisição de imobilizado (204.202) (8.733)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (204.202) (8.769)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 80.000 172.000
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento 80.000 172.000
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (116.706) 139.683
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 150.185 10.502
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 33.479 150.185
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (116.706) 139.683

prestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de espaço e ser-
viços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia re-
conhece a receita quando, simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser mensu-
rado com segurança, (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para 
a entidade e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia. (a) Receita com locação de centro de conven-
ções: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando do pri-
meiro dia de realização da feira e evento. (b) Receita com locação de área para 
exploração de estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime de 
competência, quando da utilização da área de estacionamento dos veículos destina-
dos às feiras e eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de 
serviços de apoio aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, 
estruturas suspensas, serviços gráficos e comissionamento de receita com alimen-
tos e bebidas, são reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação 
dos serviços contratados. 3. Novas normas e pronunciamentos contábeis ainda 
não adotados: Normas novas e alteradas no exercício corrente: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1º/01/2023: • Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Es-
timativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contá-
beis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectiva-
mente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas 
contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao IAS 1/CPC 
26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: altera-
ção do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. 
A alteração também define o que é “informação de política contábil material”, explica 
como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informa-
ções contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judge-
ments”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - 
Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o impos-
to diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a mon-
tantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente 
se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de ar-
rendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, 
e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. Não fo-
ram identificados impactos materiais na adoção dos pronunciamentos.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 330 -
Aplicações financeiras 33.149 150.185

33.479 150.185
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conheci-
do de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. Essas 
aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito 
Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média de 100% da variação do CDI 
- Certificado de Depósito Interbancário.
5. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Recebíveis - Receita de locação 13.627 13.529
Recebíveis - Estacionamento 15 1.257
Recebíveis - Outros serviços 840 75
Total 14.482 14.861
Em 31/12/2023, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$14.482 estava composto conforme demonstrado abaixo:

2023 2022
Contas a receber de clientes a vencer 2.302 699
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses 426 269
De três a seis meses 863 6.605
De seis a doze meses 867 7.288
Acima de doze meses 10.114 -
Contas a receber de clientes, líquidas 14.482 14.861
Os recebíveis vencidos referem-se a parcelas recebidas pelo poder concedente no 
período de transição da concessão, porém referente a serviços prestados pela SPE 
Anhembi. Não foi efetuada provisão para perda em relação a esses montantes, 
tendo em vista que a Companhia possui saldos a pagar junto ao poder concedente 
e ambos efetuarão um encontro de contas no decorrer de 2024.
6. Despesas antecipadas: 2023 2022
Despesas antecipadas (fora grupo) 2.829 2.975

2.829 2.975
As despesas antecipadas referem-se a gastos incorridos em período anterior à rea-
lização dos eventos. Como exemplo: a) seguro patrimonial e b) gastos com customi-
zação dos espaços locados para os eventos.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 2023 2022
Crédito de COFINS 284 942
Crédito de PIS 95 215
IR s/ aplicação financeira 3.042 312
IR s/ faturamento 4 -
COFINS a recuperar 103 18
PIS a recuperar 22 5
ISSQN a recuperar 1 -

3.551 1.492
A expectativa da Administração é de que esses valores sejam realizados no curto 
prazo, ou seja, no curso normal das operações da Companhia, sendo parcialmente 
compensados com créditos fiscais, podendo utilizar o saldo negativo da base de 
IRPJ ou até mesmo com procedimento administrativo perante a Receita Federal 
utilizando o ressarcimento ao contribuinte através da PERDCOMP. 8. Imobilizado: 
Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição ou constru-
ção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui os custos de empréstimos de 
projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento fo-
rem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e 
ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. Depreciação é 
calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consi-
deração a vida útil estimada dos bens, contudo o saldo R$8.724 apresentado em 
31/12/2022 de “Construção em Andamento”, não foi objeto do cálculo de deprecia-
ção em razão das benfeitorias que serão realizadas no Distrito Anhembi, como pre-
visto no contrato de concessão onerosa.

2022 Aquisições Depreciação 2023
Benfeitorias em imóveis de terceiros -
	 Em andamento 8.724 204.202 - 212.926
Móveis e utensílios 7 1 1 7

8.731 204.203 1 212.933
Ao longo do exercício de 2023 a construção e reforma do Distrito Anhembi avança-
ram, como apresentado acima com investimentos da ordem de R$204.203 milhões, 
contudo esse investimento contempla uma área de exposição com três pavilhões 
em uma área total de 76.223m², assim integrando o futuro centro de congresso 
em aproximadamente 37.000m² de espaço voltado para eventos, voltado para 
um local de grande porte as atividades de esporte e cultura. O grupo GL events, tem 
como objetivo no próximo exercício a inauguração do complexo de 400m² mil, inte-
grando uma arena multiuso, um teatro, além da passarela cultural do Sambódromo, 
um centro de exposição totalmente modernizado e reformado, assim estabelecendo 
com o primeiro grande centro internacional de congressos para atender a grandiosa 
cidade de São Paulo.

2021 Aquisições Amortização 2022
Edificações em andamento - 8.724 - 8.724
Móveis e utensílios - 8 1 7

- 8.732 1 8.731
9. Intangível: 2022 Aquisições Amortização 2023
Software 34 - 7 27
Concessão do Distrito Anhembi 51.650 - 1.791 49.859

51.684 - 1.798 49.886
2021 Aquisições Amortização 2022

Software - 36 2 34
Concessão do complexo Anhembi 53.740 - 2.090 51.650

53.740 36 2.092 51.684
O saldo correspondente ao software registrado no ativo da Empresa, basicamente 
refere-se ao sistema de comunicação VPN, que permite controle de acesso ao ban-
co de dados para seus colaboradores em suas atividades operacionais. A amortiza-
ção do software é determinada de acordo com a expectativa de vida útil-econômica 
estimada em cinco anos. A amortização do contrato de concessão de uso é calcula-
da pelo método linear em 360 meses, tendo sido determinada de acordo com o 
contrato de concessão, onde prevê a exploração do distrito pelo período de 30 anos. 
O início da amortização foi programado com base no edital de publicação da 
“Ordem de Início”, através do Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 12,/11/2021, 
contudo em razão dos impactos econômicos ocasionado pela crise sanitária da 
Covid-19 a Administração optou em realizar a exploração da concessão em janeiro 
2022, com base na declaração de fim da pandemia pelos órgãos públicos responsá-
veis em avaliar a crise pandêmica.
10. Fornecedores: 2023 2022
Contrato de concessão SP TURIS - São Paulo Turismo S.A.(a) 22.896 10.578
Provisões a pagar fora grupo 9.132 6.492
Fornecedores fora grupo 10.090 1.042

42.118 18.112
(a) Com o início das atividades no Distrito Anhembi, a Administração realizou o cál-
culo da outorga variável referente ao exercício de 2023 com base no contrato de 
concessão “Processo 7210.2020/0000956-3 Concorrência Internacional nº 
001/2020”, em suas cláusulas 20 e 21 e anexo IV, ressalta-se que a outorga variável 
mínima é de R$10.000 milhões, caso o percentual de 12,5% da “Receita Operacio-
nal Bruta” seja inferior ao mínimo estipulado, este valor será atualizado pelo índice 
de reajuste IPCA, anualmente, portanto a outorga será auferida considerando a 
proporcionalidade do valor mínimo, previsto no anexo IV item 3.6 a 3.8 e deverá ser 
apurada até o dia 20 (vinte) do mês de maio de cada ano, compreendendo o período 
fiscal de janeiro a dezembro. Portanto, com base nas cláusulas de regra da outorga 
variável mínima e devidamente atualizada, a Administração registrou em seus livros 
o montante de R$11.682 milhões, que deverá desembolsada em doze parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, sendo seu primeiro desembolso em 10 (dez) dias da 
sua apuração que será em 20.05.2024. As demais composições que fazem parte do 
saldo da rubrica de fornecedores fora grupo, representa atividades que estão sendo 
desenvolvidas no decorrer do exercício, assim como a programação dos seus even-
tos com data programada para o período subsequente. Primeira parcela da outorga 
variável: De acordo com o item 3.7 do contrato de concessão, excepcionalmente, 
a primeira parcela da outorga variável será auferida considerando a proporcionalida-
de entre a outorga variável mínima referente a 365 dias; e os dias corridos entre a 

documentos fiscais, que nossa prestação de serviços obteve o benefício da redução 
de alíquotas a zero, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizessem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total da 
referida nota ou documento fiscal; há previsão específica de dispensa de retenção 
de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, quando o pagamento se referir a receitas 
desoneradas. Em 31/12/2023, a Empresa obteve o benefício fiscal da Lei 
14.148/2022, assim passou a aplicar a redução de alíquotas a zero; com o advento 
da aplicação deste benefício, obteve um aumento em sua geração de caixa, além de 
um ganho em seu resultado operacional de 10%, desta forma o montante R$3.113 
(três milhões cento e treze mil reais) gerou o benefício econômico-financeiro nas 
demonstrações financeira  do  Distrito Anhembi. A reconciliação do resultado bruto é 
como segue:

2023 2022
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 32.512 44.404
Imposto sobre serviços c/ benefício PERSE (150) (74)
Impostos sobre serviços (ISS, PIS e COFINS) (3.184) (3.488)
Benefício Perse alíquota zero (PIS e COFINS) 3.113 3.130

32.362 44.330
18. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é 
como segue:

2023 2022
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 32.512 44.404
Impostos sobre serviços (3.185) (3.488)

29.327 40.916
19. Custos e despesas por natureza e outras receitas: 2023 2022
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano (20.619) (12.469)
Contrato de concessão - Ônus variável (12.317) (10.578)
Salários e encargos sociais (5.494) (4.952)
Serviços de terceiros (1.303) (2.739)
Energia elétrica, água e gás natural (3.978) (3.990)
Adequação de espaços para atender aos eventos (1.682) (1.702)
Contratos fixos de manutenção (1.103) (1.783)
Depreciação e amortização (1.800) (2.093)
Serviços de terceiros contratados diretamente relacionado
	 a eventos (7.389) (3.381)
Créditos de PIS e COFINS 4.012 3.586
Outros (3.608) (3.291)
Custo total das vendas e despesas operacionais (55.281) (43.392)
Custo (34.315) (29.615)
Despesas gerais e administrativas (24.850) (17.172)
Outras receitas e despesas operacionais 3.884 3.395
20. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Rendimento de aplicação financeira 9.971 7.692
Juros e multas 13 3
Total de receitas financeiras 9.984 7.695
Juros e multas (115) (63)
Despesas bancárias (1.535) (2.135)
IOF, PIS e COFINS sobre receita financeira (521) (396)
Total de despesas financeiras (2.171) (2.594)
Resultado financeiro líquido 7.813 5.101
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE

AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas SPE GL events Centro de Convenções Anhem-
bi S.A. São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. em 
31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva: Conforme mencionado na Nota 10 às demons-
trações financeiras, a Companhia está negociando junto à SPTURIS (São Paulo 
Turismo S.A.) o não pagamento da outorga variável do ano de 2021, estabelecida no 
item 3.7 do contrato de concessão, que prevê o pagamento de R$1.342 (um milhão, 
trezentos e quarenta e dois mil reais) correspondentes ao valor pro-rata dia da outor-
ga mínima de R$10.000 (dez milhões de reais), que seria devida entre 12/11/2021 
(data da “ordem de início”) e o término do exercício em 31/12/2021. A Administração 
da Companhia entende que o direito de operar a concessão só foi transferido, de 
fato, em janeiro de 2022, razão pela qual nenhuma obrigação deveria ser reconhe-
cida no exercício findo em 31/12/2021. Até a data do nosso relatório, a Companhia 
ainda não havia celebrado um acordo com a SPTURIS que a desobrigue do paga-
mento da outorga variável correspondente ao período findo em 31/12/2021. Como 
consequência, não foi possível determinarmos se haveria necessidade de efetuar 
ajustes em relação aos saldos de contas a pagar, assim como nos elementos com-
ponentes das demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das muta-
ções do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e notas explicativas. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidade da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empre-
sa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidade dos auditores independentes: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativa de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos identificados durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28/03/2024.
Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Gustavo Adolfo G. Rosseto da Silva - Contador CRC RJ-117828/O-5

ordem de início e o término do ano calendário. Apesar de a ordem de início ser data-
da de 12/11/2021, a Administração da Companhia entende que esta data não reflete 
a data de início das operações, uma vez que a concessão só ficou disponível para 
operação em janeiro de 2022.
11. Adiantamento de clientes: 2023 2022
Serviço de locação 6.945 3.079
Estacionamento 16 1.257

6.961 4.336
Circulante 6.282 3.693
Não circulante 679 643
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados no exercício de 
2024 a 2025.
12. Partes relacionadas: Contas a 

receber Fornecedores
Custos e 
despesas

2023 2022 2023 2022 2023 2022
GL events Exhibitions S.A. - 134 7 31 19 49
GL events S.A. (Lion) - - 794 - - -
GL events Live S.A. 15 9 445 179 279 323
GL events Brasil Participações 97 - 793 3.055 3.761 3.206
GL events Centro de Convenções 33 8 44 269 10 410
GL events imobiliária - - 1 1 1 2
SPE GL events C.C. Imigrantes 16 5 1.015 1.018 1.000 1.334
SPE GL events C.C. Salvador 33 2 - - - -
SPE GL events C.C. Santos 35 35 11 11 - 13

229 193 3.110 4.564 5.070 5.337
Trata-se de repasse de gastos compartilhados. Os reembolsos não são tratados 
como receitas operacionais, mas sim redutoras de custos ou despesas.
13. Impostos e contribuições a recolher: 2023 2022
COFINS sobre faturamento - 239
PIS sobre faturamento - 52
IRRF a recolher 69 51
INSS retido de terceiros 417 33
ISS retido de terceiros 81 19
IRRF retido de terceiros 12 15
ISS sobre faturamento 2 13
Outros 86 60

667 482
14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é de R$280.392.346,00 
(vinte oito milhões, trezentos e noventa e dois mil, trezentos e quarenta e seis reais), 
subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 280.392.346 em ações nomina-
tivas no valor unitário de R$1,00 (um real).

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor das 

ações
Valor total 
das ações

Participação no 
capital social

GL events Brasil
 Participações Ltda.280.392.346 R$1,00 R$280.392.346,00 100%
(b) Adiantamento para futuro aumento de capital: O aumento de capital corres-
ponde ao montante de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), dividido em 
80.000.000 em ações nominativas no valor unitário de R$1,00 (um real) foi constitu-
ído para atendimento das necessidades de investimento da concessão. (c) Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre Lucro no exercício, 
com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
(d)  Distribuição dos lucros: A Companhia apurou prejuízo no exercício em 
31/12/2023, porém absorveu parte do lucro da atividade não operacional referente 
ao exercício de 2022, assim a Administração aproveitou a não recomendação de 
distribuição de lucros, para reduzir o impacto do prejuízo acumulado. 
15. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias ope-
racionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e seguran-
ça. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos financeiros mantidos pela Compa-
nhia, representados por aplicações financeiras, utilizam taxas compatíveis com as 
de mercado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado. As informações abaixo apresentam dados sobre a exposição da Compa-
nhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento do 
patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem a 
responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de geren-
ciamento de risco da Companhia e responsável pelo desenvolvimento e acompa-
nhamento dessas políticas. As políticas de gerenciamento de risco foram estabele-
cidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderências 
aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de uma contraparte em um instrumento financeiro em função da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente proveniente dos 
créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos outros instrumentos financeiros. 
Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a 
Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de ga-
rantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de 
mercado: Risco de mercado e o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento 
do exercício de 2022, a Administração da Companhia manteve posições somente 
em contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com instrumentos 
financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é representada pelo saldo de 
contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em moeda estrangeira no 
montante de R$7.001 (Euro 1.108 mil).
16. IR e CS: 2023 2022
IR e CS - Corrente - (3.102)
IR e CS - Resultado financeiro (2.790) -
Benefício fiscal - PERSE - 3.102

(2.790) -
Em 31/12/2023, a Empresa através da sua escrituração fiscal LALUR realizou o 
cálculo do IRPJ e CSLL, contudo como suas atividades estão enquadradas no 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) não houve 
impacto no resultado do exercício em razão deste benefício fiscal que concede 
alíquota zero durante os próximos cinco anos, a findar em fevereiro de 2027. O saldo 
apresentado é reflexo da alteração da MP 1.147/2022, o novo texto alterou o artigo 
4º da mencionada lei, tornando-a mais restritiva para aproveitamento do benefício 
de alíquota zero de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. O caput do artigo 4º da Lei nº 
14.148/2021, na alteração trazida pela MP, agora prevê que o benefício é aplicado 
“sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de 
eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério da Economia”, e o 
parágrafo primeiro dispõe que a alíquota zero é aplicada “sobre as receitas e os 
resultados das atividades do setor de eventos de que trata este artigo”, em 
consonância com o quanto prevê a recém editada Instrução Normativa RFB nº 
2.114/2022. Com o novo texto, o Governo Federal restringe a abrangência da 
alíquota zero do PERSE, uma vez que, na redação anterior do caput do artigo 4º da 
Lei nº 14.148/2021 estabelecia que a alíquota zero era aplicável sobre o resultado 
auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos, assim 
enquadradas aquelas que possuem um dos CNAEs listados na Portaria ME nº 
7.163/2021. Em outras palavras, era possível, na redação anterior, compreender o 
benefício como uma desoneração total das alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 
para empresas enquadradas como pertencentes ao setor de eventos, 
independentemente da classificação de suas receitas. 17. Benefício fiscal PERSE: 
A Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil publicou duas 
soluções de consulta, em 6/03/2022, explicitando o entendimento do órgão sobre o 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos “PERSE”, especialmente 
no que se refere ao benefício de alíquota zero, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, 
de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS previsto no artigo 4º da Lei nº 14.148/2021. A RFB 
apreciou a questão temporal quanto à vigência da alíquota zero de IRPJ, CSLL, PIS 
e COFINS, dispondo que a redução deve ser aplicada às receitas e resultados 
referentes aos meses de março de 2022 a fevereiro de 2027, justamente o quanto já 
previsto no artigo 7º da IN RFB nº 2.114/2022. Tratou, ainda, de procedimentos 
relacionados com a indicação do benefício nas respectivas obrigações fiscais 
acessórias. Em síntese, a RFB consigna que: (i) A alíquota zero é aplicada tão 
somente sobre as receitas e os resultados auferidos pelas pessoas jurídicas 
pertencentes ao setor de eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério 
da Economia, devendo o contribuinte, portanto, realizar a segregação das receitas 
sobre atividades que contemplam o benefício fiscal; (ii) O benefício de alíquota zero 
não se aplica às empresas optantes pelo Simples Nacional; entretanto, estas 
empresas podem fruir da alíquota zero caso sejam desenquadradas (a requerimento 
ou de ofício) do regime simplificado; (iii) Não é necessário que o contribuinte realize 
a renegociação de dívidas (transação tributária) para fazer jus à alíquota zero; 
(iv)  Tomas atenção em informar aos nossos clientes através dos respectivos 


